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ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL 02/2025 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a): Antônio Carlos da Rocha de Andrade 

 

E-mail: 13489379985@edu.udesc.br                             Telefone: (47) 99268-0092  

 

CPF: 134.893.799-85                                  

 

Curso: Licenciatura em Física 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: Venho, por meio desta, justificar o envio reduzido de 

documentos na primeira fase deste edital. Ocorre que, inicialmente, entendi que seria necessário declarar os 

documentos de renda de todos os membros familiares, incluindo aqueles que não residem comigo. Como alguns 

parentes estavam em processo de mudança, tornou-se inviável reunir toda essa documentação no prazo estipulado. 

No entanto, compreendi posteriormente que os comprovantes de renda exigidos se referem apenas aos membros 

que residem no mesmo domicílio. Diante disso, informo que já disponho de todos os documentos necessários 

referentes à renda de meu pai, que reside comigo, e estou plenamente apto a apresentá-los nesta fase de recurso. 
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_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 
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